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MINISIER1U DA EAl:ENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRISUINIES

PROCESSO NO. 108457006-5/1/91-91

SessXo de 09 de junho de 1994	 ACORDAI) No. 104-11.1520

RECURSO No: 16.23ó - EANSUGIni. - Ex: DE 1987

RECORRENIE: CuNSMW1uRA RuDRIWES URELI...0 LIDA.

RECORRIDA: DEI- EM 6AN1US - SP

CONIRIBUIÇA0 PARU O FUNDO DE INVESI1MENIU SU-
CIAL - FINSOCIAL - PRELIMINAR DE DECADENC1A
Acolhida a preliminar de decodencio no proces
so matriz, pelo principio do decorrencia, o
resultado de seu Julgomento retlete no do
processo decorrente, em tece da inquestiono-
vel rela0o de causo e ereito existente entre
ambos.
Preilminor acolhida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por CONSIRUIORA RODRIGUES GRECCO LIDA.

ACORDAM os membros da Uuarta ~ara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher a preliminar de doca-
dencia otquida peio recorrente e DAR provimento ao recurso para decla-
rar decadente o direito de a Eazenda Nacional constituir novo .Lança---
monto no exerci cio de 1987, nos termos do relatório e voto que possam
a integrar o presente JuAgado.

Saio das sessfies em 09 de Junho de 1994.

A114:254e:ck-C)LEILA MAR11 SCHERRER LEIIAU	 PRESIDENIE E RELAIORA
,

ViSIO EM	 CARMELI 10 MAtINJANU . PAIVA	 - PROCURADOR DA FALE.NDA
bESS" DE: o 

9 JUN VIU	
NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram ainda, do presente Julgamento os seguintes
Conselheiros: Nelson Mollmann (suplente convocado), Evandro Pedro Pin-
to, Miguel Rendy, Sergio Murilo Marcho (Suplente convocado) e Remis
Almeida Estol. Ausente, Justiticadamente, o Conselheiro Carlos Walber-
to Chaves Rosas.
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RECURSO No: /6.236

ACORDINO No: 104-11.520

RECORREN1E: CONS1RUIGRA ~MIGUE:5 URECCU LIDA.

RELATOR1 O	 •

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,

da decisKo da autoridade julgadora de primeiro grau que Julgou proce-
dente a exigOncia -fiscal formalizada no Auto de intra~ de fls. 01.

trata-se de tributa0o reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte, na arca do imposto de renda/ pessoa iuri-

dica, protocolizado na repartiOo local sob o no. 10845.006.367/91-14.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuiçXo para o

Programa para o lundo de investimento Social - ,NSLiciAL, correepon-

dente a b% do 1RPJ suplementar devido no exercício de 198/, consoante

estabelecido no ar t. 1 , 	 2 do Decreto-lei. no. 1.940, de 19b2.

Mantida a tributacXo no processo matriz e 'n primeira inst .an-

cia, igual sorte coube a este litiga° naquele grau de jurisdiça"o, : con-

torme .decisAb de tis. 42.

Dessa decisáVo a contribuinte foi cientificada em 21.11.92

(sexta-feira) e, inconformada, ingressou em 22.12.92 com 'o recurso vo-.
luntário de tis. 4.5/54, instruído com a documentaçXo de fls.

Como razdes de recurso, a contribuinte se reporta aos se-

guintes fundamentos que passo a ler em sessão (lido na íntegra).

40t-.
E o relatório.
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Conselheira LEILA MARIA SCHERkER LEJAAO - Relatora

O 'recurso e tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo e de-

corrente da exigencia fiscal formalizada na área do 1RPj, obJeto do

processo de no. 10845.006.367/91-14, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 104.801.

iratando-se de tributação rwtlexa, o seu suporte tatico e o

mesmo que embasou a exigéncia procedida no processo principal, nao

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa Jurisprudencia

deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa juridica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrOncia de lei acarrete retlexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuip5es, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade'

de novo pronunciamento sbbre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditorios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo. principal foi objeto de deliberapXo deste

Colegiada em sess4o realizada em 06.06.94, não cabe nestes autos rea-

brir a discussUo em torno da existOncia do suporte tático da exigen-

cia, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-7-

quela ocasião.400

•

• •

•
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Na oportunidade, esta Cãmara, por unanimidade de votos, aco-

lheu a ' preliminar de decadência suscitada pelo recorrente e deu provi-

mento ao recurso, para declarar decadente o direito de a Fazenda Na-

cional constituir novo lançamento em relação ao exercício de 198/, co-

.mo faz certo o AcórdWo de no.104-11.427, de 0.5.0e5.94.

'Assam, considerando a decisão prolatada no processo princi.-
pai através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio
'da decorrência, outra nWo poderá ser a decisWo neste processo.

Nesta ordem de juízos, voto no sentido de se acolher a pre-

liminar de decadência suscitada pelo recorrente e DOU provimento ao

recurso para declarar decadente o direito de a Fazenda Nacional cons-

tituir novo lançamento em relaçãó ao exercício de 19a-i.

Brasília -DF, em 09 de junho de 1994.

•

.01,6==-4417:42.
LEILA MARIA SLNEkkER LEI (AO - RELAFORA

.	 .
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